
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3011150 - ES (2025/0288629-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : RUDOLF SCHAITL - TO000163

MÁRCIO CASTRO KAIK SIQUEIRA - SP200874
ANTONIO CARLOS DA ROSA PELLEGRIN E OUTRO(S) - SC015672

AGRAVADO : PEDRO RODRIGUES
ADVOGADO : EVANDRO JOSÉ LAGO - SC012679

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA COLETIVA.
LEGITIMIDADE ATIVA. PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. ÓBICE DA SÚMULA 182 DO STJ.
DECISÃO RECORRIDA DE ACORDO COM PRECEDENTE DA
CORTE. ÓBICE DA SUMULA 83 DO STJ. RECURSO NÃO
CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado no artigo 105, inciso III,
alínea "a", da Constituição Federal, em ação de liquidação de
sentença coletiva que condenou o Banco do Brasil ao pagamento
de diferenças decorrentes de expurgos inflacionários sobre
cadernetas de poupança ocorridos em janeiro de 1989 (Plano
Verão).
2. A decisão recorrida rejeitou as preliminares de ilegitimidade
ativa ad causam e de prescrição da pretensão autoral, com base
em precedentes do STJ e do TJES, e na jurisprudência
consolidada sobre a interrupção do prazo prescricional pela
medida cautelar de protesto ajuizada pelo Ministério Público do
Distrito Federal e Territórios.
3. A parte agravante sustenta que o recurso especial preenche os
requisitos necessários ao seu conhecimento e provimento,
alegando que as Súmulas 282 e 356 do STF não se aplicam ao
caso, que houve prequestionamento implícito e que a Súmula 284
do STF foi aplicada equivocadamente.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso especial pode ser conhecido, considerando a alegação de
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que o recurso especial preenche os requisitos de admissibilidade,
especialmente no que tange ao prequestionamento e à indicação
de dispositivos legais violados.
III. Razões de decidir
5. No caso concreto, o recurso de agravo não impugnou de
maneira efetiva e detida todos os capítulos da decisão de
inadmissão, nem apresentou fatos novos ou elementos aptos a
desconstituir a decisão impugnada.
6. O agravo em recurso especial não pode ser conhecido quando
não há impugnação específica e pormenorizada de todos os
fundamentos da decisão recorrida, conforme exigido pelo art. 932,
III, do CPC e pelo  parágrafo único, I, do Regimento art. 253,
Interno do STJ, bem como pela Sumula 182 do STJ.
7. A decisão recorrida está alinhada à jurisprudência consolidada
do STJ, conforme os Temas Repetitivos 723 e 724, que
reconhecem a legitimidade ativa dos poupadores ou seus
sucessores para ajuizarem o cumprimento individual da sentença
coletiva, independentemente de serem associados ao IDEC, e a
interrupção do prazo prescricional pela medida cautelar de
protesto, incidindo a Sumula 83 do STJ.
IV. Dispositivo 
8. Agravo em recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.09/12/2025  15/12/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .16 de dezembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3011150 - ES (2025/0288629-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : RUDOLF SCHAITL - TO000163

MÁRCIO CASTRO KAIK SIQUEIRA - SP200874
ANTONIO CARLOS DA ROSA PELLEGRIN E OUTRO(S) - SC015672

AGRAVADO : PEDRO RODRIGUES
ADVOGADO : EVANDRO JOSÉ LAGO - SC012679

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA COLETIVA.
LEGITIMIDADE ATIVA. PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. ÓBICE DA SÚMULA 182 DO STJ.
DECISÃO RECORRIDA DE ACORDO COM PRECEDENTE DA
CORTE. ÓBICE DA SUMULA 83 DO STJ. RECURSO NÃO
CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado no artigo 105, inciso III,
alínea "a", da Constituição Federal, em ação de liquidação de
sentença coletiva que condenou o Banco do Brasil ao pagamento
de diferenças decorrentes de expurgos inflacionários sobre
cadernetas de poupança ocorridos em janeiro de 1989 (Plano
Verão).

2. A decisão recorrida rejeitou as preliminares de ilegitimidade
ativa ad causam e de prescrição da pretensão autoral, com base
em precedentes do STJ e do TJES, e na jurisprudência
consolidada sobre a interrupção do prazo prescricional pela
medida cautelar de protesto ajuizada pelo Ministério Público do
Distrito Federal e Territórios.

3. A parte agravante sustenta que o recurso especial preenche os
requisitos necessários ao seu conhecimento e provimento,
alegando que as Súmulas 282 e 356 do STF não se aplicam ao
caso, que houve prequestionamento implícito e que a Súmula 284
do STF foi aplicada equivocadamente.
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II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso especial pode ser conhecido, considerando a alegação de
que o recurso especial preenche os requisitos de admissibilidade,
especialmente no que tange ao prequestionamento e à indicação
de dispositivos legais violados.

III. Razões de decidir

5. No caso concreto, o recurso de agravo não impugnou de
maneira efetiva e detida todos os capítulos da decisão de
inadmissão, nem apresentou fatos novos ou elementos aptos a
desconstituir a decisão impugnada.

6. O agravo em recurso especial não pode ser conhecido quando
não há impugnação específica e pormenorizada de todos os
fundamentos da decisão recorrida, conforme exigido pelo art. 932,
III, do CPC e pelo  parágrafo único, I, do Regimento art. 253,
Interno do STJ, bem como pela Sumula 182 do STJ.

7. A decisão recorrida está alinhada à jurisprudência consolidada
do STJ, conforme os Temas Repetitivos 723 e 724, que
reconhecem a legitimidade ativa dos poupadores ou seus
sucessores para ajuizarem o cumprimento individual da sentença
coletiva, independentemente de serem associados ao IDEC, e a
interrupção do prazo prescricional pela medida cautelar de
protesto, incidindo a Sumula 83 do STJ.

IV. Dispositivo 

8. Agravo em recurso especial não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto por BANCO DO
BRASIL SA contra decisão que inadmitiu o recurso especial ofertado com fundamento
no artigo 105, inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento pois  as súmulas 282 e 356/STF não se aplicariam, eis
que a matéria foi efetivamente discutida e analisada pelo Tribunal a quo, como
demonstrado pela própria ementa e pelo conteúdo do acórdão, que tratou da
legitimidade ativa e da prescrição em liquidação de sentença coletiva; defende o

Documento eletrônico VDA52919523 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 05/12/2025 18:30:52
Código de Controle do Documento: 82c8b121-a82d-42e8-a4fe-eb62e7bb2213



reconhecimento de prequestionamento implícito, citando doutrina e precedentes; e
afirma que a  foi aplicada equivocadamente, porque o Recurso Súmula 284/STF
Especial indicou com clareza o dispositivo federal tido por violado. 

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO

 

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

"BANCO DO BRASIL SA interpôs RECURSO ESPECIAL (id. 7975115),
indicando o permissivo inserto no artigo 105, inciso III, alínea “a”, da
Constituição Federal, em face do ACÓRDÃO (id. 7758215), lavrado pela
Egrégia Primeira Câmara Cível que negou provimento ao RECURSO DE
AGRAVO DE INSTRUMENTO manejado pelo Recorrente, mantendo
incólume a DECISÃO exarada pelo JUÍZO DA 5ª VARA CÍVEL DO
JUÍZO DE SERRA - COMARCA DA CAPITAL nos autos da AÇÃO DE
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA, cujo decisum rejeitou as preliminares de
ilegitimidade ativa ad causam e de prescrição da pretensão autoral
arguidas em sede de Contestação.

O Acórdão encontra-se assim ementado, in verbis:
EMENTA: CIVIL E PROCESSUAL CIVIL – AGRAVO DE
INSTRUMENTO – LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA COLETIVA –
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS – LEGITIMIDADE ATIVA
DOS POUPADORES – PRESCRIÇÃO – NÃO OCORRÊNCIA –
DECISÃO MANTIDA – RECURSO DESPROVIDO. 1. Nos termos do
julgamento do recurso especial 1.391.198/RS, submetido à sistemática
dos recursos repetitivos, são legitimados à execução individual da
sentença coletiva, proferida na ação civil pública nº 1998.01.1.016798-9,
que condenou o Banco do Brasil S/A, ora Agravante, a pagar as
diferenças decorrentes de expurgos inflacionários sobre cadernetas de
poupança ocorridos em janeiro de 1989 (Plano Verão), todos os
poupadores do Banco do Brasil S/A, ou seus sucessores,
independentemente de fazerem parte, ou não, do quadro de associados
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do Instituto de Defesa do Consumidor (IDEC). Precedentes STJ e TJES.
2. No que diz respeito à prescrição, suscitada pelo Agravante, a
jurisprudência já sedimentou o entendimento de que o prazo
prescricional para o cumprimento da sentença proferida na ação civil
pública nº 1998.01.1.016798-9 fora interrompido em razão da medida
cautelar de protesto ajuizada pelo Ministério Público do Distrito Federal e
Territórios perante a 12ª Vara Cível de Brasília/DF, em 24.09.2014, à
exegese do inciso II, do artigo 202, do Código Civil, de modo que, in
casu, não está prescrita a execução individual ajuizada em 29.10.2014. 3.
Recurso desprovido. (TJES - Apelação Cível nº: 5001381-
56.2023.8.08.0000, Órgão Julgador: Primeira Câmara Cível. Relator(a)
Des(a) ANNIBAL DE REZENDE LIMA, data do julgamento: 21 de março
de 2024)

Irresignada, a parte Recorrente sustenta, em síntese, que o Acórdão
viola o artigo 2º-A, da Lei Federal nº 9.494/1997, apontando a
ilegitimidade ativa ad causam, ante a circunstância de o autor/Recorrido
não figurar como filiado do IDEC, bem como, pugna pelo reconhecimento
da prescrição da pretensão.

Contrarrazões (id.8407263) pela inadmissibilidade do Recurso e, no
mérito, pelo seu desprovimento.
Destarte, a matéria afeta ao dispositivo de Lei Federal tido por violado
não restou objeto de apreciação pelo Órgão Fracionário, tampouco
restou prequestionado pelo Recorrente em sede de Embargos de
Declaração, atraindo, neste sentido, a aplicação, por analogia, das
Súmulas nº 282 e nº 356, do Excelso Supremo Tribunal Federal, in
litteris:

Súmula nº 282: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando não
ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada”.

Súmula nº 356: “O ponto omisso da decisão, sôbre o qual não foram
opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso
extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento.”.

Com efeito, “O prequestionamento admitido por esta Corte se caracteriza
quando o Tribunal de origem emite juízo de valor sobre determinada
questão, englobando aspectos presentes na tese que embasam o pleito
apresentado no recurso especial. Assim, uma tese não refutada pelo
Tribunal de origem não pode ser conhecida no âmbito do recurso
especial por ausência de prequestionamento.” (STJ, AgRg no

 relator Ministro Joel Ilan Paciornik, QuintaREsp n. 1.940.937/PE,
Turma, julgado em  DJe de . 17/10/2022,  19/10/2022)
Ademais, “para que se configure o prequestionamento, não basta que o
recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal, em suas
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razões recursais. É necessário que a causa tenha sido decidida à luz da
legislação federal indicada, bem como seja exercido juízo de valor sobre
os dispositivos legais indicados e a tese recursal a eles vinculada,
interpretando-se a sua aplicação ou não, ao caso concreto” (STJ, AgInt
no  Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, AREsp 1596432/RJ,
SEGUNDA TURMA, julgado em  DJe . 14/06/2021,  17/06/2021)

Por seu turno, no tocante à insurgência recursal direcionada ao capítulo
do Acórdão relacionado à prescrição, o Recurso padece de deficiência
de fundamentação, na medida em que não aponta qualquer dispositivo
legal, cuja alegação de violação, baseia seu inconformismo,
circunstância a ensejar a aplicação analógica da Súmula nº 284, do
Excelso Supremo Tribunal Federal.

“Súmula nº 284: É inadmissível o recurso extraordinário, quando a
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da
controvérsia”

Nesse sentido, é pacífica a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal
de Justiça, in litteris:

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DISPOSITIVO
VIOLADO. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. REQUISITOS. INOCORRÊNCIA. 1. Não se
conhece de recurso especial que deixa de apontar o dispositivo legal
violado no acórdão recorrido, incidindo na hipótese, por analogia, a
Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal. 2. Ressalvado o
entendimento do relator, idêntica compreensão é aplicada ao apelo
nobre interposto com fundamento em divergência pretoriana, na esteira
do posicionamento da Corte Especial (AgRg no  rel. REsp 1.346.588/DF,
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, Corte Especial, julgado em

 DJe . […]. (STJ, AgInt no18/12/2013,  17/03/2014)  REsp n. 1.925.039/SP,
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de . 6/4/2022)

Isto posto, com arrimo no artigo 1.030, inciso V, do Código de Processo
Civil, inadmito o Recurso Especial, nos termos da fundamentação retro
aduzida".(e-STJ Fl.211-4)

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.
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Nos termos do  do CPC e do  parágrafo único, art. 932, inciso III,  art. 253,
inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo em recurso
especial que "não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão
recorrida".

E no caso dos autos, quanto à aplicabilidade da  o Súmula 284/STF,
agravo afirmou, em termos gerais, que o Recurso Especial teria indicado os
dispositivos de lei infraconstitucional violados, com destaque para o º-A da art. 2

 (fls. 225/226). Contudo, não enfrentou de modo específico oLei nº 9.494/1997
fundamento da decisão denegatória de que a deficiência de fundamentação incidiu
sobre o capítulo da prescrição por ausência de indicação de dispositivo legal violado e
nesse ponto no agravo, não há indicação concreta de dispositivo federal correlato à
tese prescricional 

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas por
um único dispositivo, o que exige que a parte agravante impugne todos os
fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o recurso especial.

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo
suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de
incidência, por analogia, da Súmula 182/STJ.

Observa-se que, no presente caso, que o recurso de agravo não
impugna, de maneira efetiva e detida, todos os capítulos da decisão de inadmissão. Do
mesmo modo, não foram apresentados fatos novos ou elementos aptos a desconstituir
a decisão impugnada, bem como não se demonstrou a inaplicabilidade dos julgados
indicados pelas decisões que inadmitiram os recursos especiais ao presente caso, o
que inviabiliza o conhecimento das insurgências.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.  DO ART. 535  CPC/1973.
NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA Nº 182 DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3
/STJ).
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2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não
no sentido pretendido pela parte.

3. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente os
fundamentos da decisão agravada, por óbice da Súmula nº 182/STJ.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 726.599/DF,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 20/3/2018,  3/4/2018.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73.
VIOLAÇÃO DO  DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE ART. 557
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 182 DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. Inaplicáveis as disposições do NCPC a este julgamento ante os
termos do Enunciado Administrativo nº 2 aprovado pelo Plenário do STJ
na sessão de  Aos recursos interpostos com fundamento no 9/3/2016:

 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016)CPC/1973
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele
prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça.

2. A possibilidade de interposição de agravo regimental contra decisão
monocrática proferida com esteio no  do CPC/73, afasta qualquer art. 557
alegação de ofensa ao princípio da colegialidade.

3. O agravo regimental não impugnou as razões da decisão agravada,
pois não refutou a aplicação das Súmulas nºs 282 e 356 do STF, em
razão da ausência de prequestionamento dos arts. 113, § 2º, 128, 165,
183, § 1º, 267, § 3º, 301, 319, 322, parágrafo único, 458, II, III, 460 do
CPC/73. Incide, no ponto, a Súmula nº 182 do STJ: É inviável o agravo
do  do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos art. 545
da decisão agravada.

4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

(AgRg no  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira REsp n. 1.464.098/GO,
Turma, julgado em  DJe de ) 10/10/2017,  20/10/2017.
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No mais a análise dos autos indica que a Corte de origem adotou
entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que atrai a
incidência do comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").

Com efeito, em razão do volume de demandas com a mesma causa de
pedir, a Corte editou os temas 723 e 724, que colocam fim as inúmeras discussões
ajuizadas.

Tema Repetitivo 723: A sentença proferida pelo Juízo da 12ª Vara Cível
da Circunscrição Especial Judiciária de Brasília/DF, na ação civil coletiva
nº 1998.01.1.016798-9, que condenou o Banco do Brasil ao pagamento
de diferenças decorrentes de expurgos inflacionários sobre cadernetas
de poupança ocorridos em janeiro de 1989 (Plano Verão), é aplicável,
por força da coisa julgada, indistintamente a todos os detentores de
caderneta de poupança do Banco do Brasil, independentemente de sua
residência ou domicílio no Distrito Federal, reconhecendo-se ao
beneficiário o direito de ajuizar o cumprimento individual da sentença
coletiva no Juízo de seu domicílio ou no Distrito Federal.

Tema Repetitivo 724: Os poupadores ou seus sucessores detêm
legitimidade ativa - também por força da coisa julgada -,
independentemente de fazerem parte ou não dos quadros associativos
do IDEC, de ajuizarem o cumprimento individual da sentença coletiva
proferida na ação civil pública nº 1998.01.1.016798-9 pelo Juízo da 12ª
Vara Cível da Circunscrição Especial Judiciária de Brasília/DF.

Além disso, em recentíssimo julgado, este colegiado vem se
manifestando da seguinte forma:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. LIQUIDAÇÃO DE
SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS. LEGITIMIDADE ATIVA. ACÓRDÃO EM
CONSONÂNCIA COM ENTENDIMENTO FIRMADO NO JULGAMENTO
DE RECURSO REPETITIVO. JUROS REMUNERATÓRIOS.
CONDENAÇÃO EXPRESSA. INCLUSÃO DA VERBA. POSSIBILIDADE.
TERMO FINAL DE INCIDÊNCIA DE REFERIDO ENCARGO E º, ART. 1
§ 2º, DA  AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. LEI N. 6.899/81.
SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. LIMITAÇÃO TERRITORIAL DO
TÍTULO. IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO REAFIRMADO PELA
SEGUNDA SEÇÃO DESTA CORTE. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA A
PARTIR DA CITAÇÃO NA AÇÃO DE CONHECIMENTO. LIQUIDAÇÃO
DA SENTENÇA. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA N. 283
DO STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, NÃO

Documento eletrônico VDA52919523 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 05/12/2025 18:30:52
Código de Controle do Documento: 82c8b121-a82d-42e8-a4fe-eb62e7bb2213



PROVIDO.1. Os poupadores ou seus sucessores detêm legitimidade
ativa, independentemente de fazerem parte ou não dos quadros
associativos do Idec, de ajuizarem o cumprimento individual de sentença
coletiva proferida em ação civil pública. 2. Cabe a inclusão dos juros
remuneratórios na fase de cumprimento de sentença de ação civil
pública quando houver condenação expressa. 3. Não havendo
prequestionamento das matérias postas em discussão no especial bem
como não opostos embargos de declaração com vistas a sanar o vício,
inviável o conhecimento do recurso pelo óbice das Súmulas n. 282 e 356
do STF.4. A coisa julgada proferida em ação coletiva não se limita aos
limites territoriais da jurisdição do órgão sentenciante, e sim aos próprios
limites objetivos e subjetivos da lide.5. O marco inicial dos juros de mora
é a data da citação efetuada nos autos de ação civil pública. Precedente.
6. O Tribunal estadual constatou que o BB carecia de interesse recursal
em relação à necessidade de liquidação da sentença coletiva. A falta de
impugnação a esse fundamento atrai a aplicação da Súmula n. 283 do
STF.7. A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica em entender pela
possibilidade de fixação de honorários sucumbenciais na fase de
liquidação de sentença quando esta assume nítido caráter contencioso.
8. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.

(  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,REsp n. 2.033.286/SP,
julgado em  DJEN de ) 1/9/2025,  4/9/2025.

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do óbice
da Súmula n. 83/STJ exige que o recorrente colacione precedentes deste Superior
Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou demonstre
alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em
exame, o que não fez. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA.  § ART. 544,
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a
justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não
ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da  a alegação Súmula nº 83/STJ,
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com
a jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente
demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência
desta Corte, com a indicação de precedentes contemporâneos ou
supervenientes aos referidos na decisão agravada.

Documento eletrônico VDA52919523 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 05/12/2025 18:30:52
Código de Controle do Documento: 82c8b121-a82d-42e8-a4fe-eb62e7bb2213



3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 238.064/RJ,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de  Grifo 7/8/2014,  18/8/2014.
Acrescido)

A análise das razões recursais indica que, embora afirme a adequada
superação dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte agravante, no
importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de art. 85,
Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e
3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.011.150 / ES
Número Registro: 2025/0288629-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
19980110167989 50013815620238080000

Sessão Virtual de  a 09/12/2025  15/12/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : RUDOLF SCHAITL - TO000163

MÁRCIO CASTRO KAIK SIQUEIRA - SP200874
ANTONIO CARLOS DA ROSA PELLEGRIN E OUTRO(S) - SC015672

AGRAVADO : PEDRO RODRIGUES
ADVOGADO : EVANDRO JOSÉ LAGO - SC012679

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS - 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS / PLANOS ECONÔMICOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 09/12/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 15/12/2025,
Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 15 de dezembro de 2025
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